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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


Aquisição de pneus, câmaras de ar e protetor de aro para manutenção de frota da Secretarias Municipais

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação tem por finalidade assegurar a disponibilidade, a segurança e a continuidade operacional dos veículos, máquinas e equipamentos integrantes da frota municipal, mediante o fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores de aro necessários à substituição de componentes desgastados, danificados ou que atinjam o limite técnico de utilização.
O problema a ser resolvido é a necessidade recorrente de reposição de pneus e componentes, decorrente do desgaste natural, das condições de uso, da quilometragem, das características das vias e das atividades desempenhadas pela frota. A indisponibilidade desses componentes pode ocasionar paralisação de veículos e máquinas, comprometimento da segurança dos usuários e servidores, interrupção de serviços públicos e aumento de custos de manutenção.
A contratação deverá atender às necessidades das Secretarias Municipais e demais unidades que utilizem a frota municipal, sem vinculação a marca específica, observando-se requisitos mínimos de desempenho, segurança, compatibilidade e qualidade suficientes para a finalidade pública.
A solução deverá considerar a legislação de trânsito e as normas técnicas e de conformidade aplicáveis a cada categoria de pneu e componente, especialmente quando houver exigência de certificação ou registro no INMETRO.


2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
	
A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico das Secretarias Municipais e prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) 2026, item 54, sendo indispensável para a manutenção da infraestrutura pública e continuidade dos serviços essenciais.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:


· Fornecimento parcelado, conforme demanda das Secretarias;
· Produtos novos, sem uso anterior, de primeira linha de fabricação, sem remoldagem, recapagem ou recondicionamento, quando incompatível com o item especificado
· Atendimento às normas técnicas e aos requisitos de segurança e conformidade vigentes aplicáveis ao produto, inclusive comprovação de certificação/registro no INMETRO quando exigível para os itens, 08,09,14,16,17,18,20,21,22,23,24,25,26 e 27.
· Responsabilidade da contratada por transporte, frete, carga e descarga até o local definido pela Administração
· Garantia contra defeitos de fabricação;
· Entrega no prazo máximo de 15 dias, após emissão da autorização de fornecimento;
· Substituição de itens defeituosos ou em desacordo com as especificações;
· Manutenção das condições de habilitação durante toda a execução contratual;
· Atendimento às exigências da Lei nº 14.133/2021.



A contratação deverá ocorrer por meio da modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza de fornecimento parcelado e a impossibilidade de previsão exata das quantidades a serem consumidas ao longo do período.
A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, conforme previsto na legislação.

DAS OBRIGAÇÕES

Do Município

a) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega dos materiais;
b) Prestar as informações necessárias à execução contratual;
c) Aplicar penalidades quando for o caso;
d) Notificar formalmente a contratada acerca de irregularidades;
e) Designar fiscal de contrato para acompanhamento;
f) Efetuar pagamento conforme critérios estabelecidos;
g) Exigir correção de irregularidades no prazo fixado.

Da Empresa Vencedor
a) Fornecer os materiais conforme especificações do edital;
b) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e tributários;
c) Manter as condições de habilitação;
d) Permitir fiscalização a qualquer tempo;
e) Informar eventuais impedimentos ao fornecimento;
f) Substituir materiais com defeito ou fora das especificações;
g) Arcar com custos de transporte e entrega.

DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante crédito em conta corrente da contratada, conforme dados bancários informados na proposta.
Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as seguintes certidões vigentes, comprovando a regularidade fiscal e trabalhista:
· Certidão Negativa de Débitos Federais (CND – Receita Federal e PGFN);
· Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
· Certidão Negativa de Débitos Municipais;
· Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em conformidade com os serviços efetivamente prestados e autorizados, discriminando os itens executados, as quantidades e os respectivos valores unitários e totais.
Havendo erro na Nota Fiscal ou descumprimento das condições pactuadas, o pagamento ficará suspenso até que a contratada providencie as medidas saneadoras, sem que isso gere direito a atualização financeira ou acréscimos de qualquer natureza.
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, nos termos do art. 92, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

DAS SANÇÕES

Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, a contratada ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, a saber:
· Advertência: aplicável nos casos de infrações de natureza leve, que não causem prejuízo relevante ao Município ou à execução contratual;
· Multa 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor do serviço não executado no prazo, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato;
· Multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, rescisão injustificada ou descumprimento grave das obrigações contratuais;
· Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos previstos no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infrações graves previstas no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
A aplicação de qualquer sanção será precedida de regular processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à contratada, nos termos dos arts. 157 a 163 da Lei nº 14.133/2021.
O valor das multas poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo Município ou cobrado judicialmente, caso insuficiente.


4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

             As quantidades estimadas foram definidas com base nas demandas levantadas junto às Secretarias Municipais, o estado atual da frota municipal e a projeção de necessidades para os próximos 12 (doze) meses, período de vigência da Ata de Registro de Preços.

	Item
	Descrição
	Quantidade 
	Und

	1
	CAMARA DE AR 18.4/34
	6
	UND

	2
	CAMARA DE AR 1.000/20
	20
	UND

	3
	CAMARA DE AR 12.4/24
	20
	UND

	4
	CAMARA DE AR 12.5/18
	6
	UND

	5
	CAMARA DE AR 14.9/24
	12
	UND

	6
	CAMARA DE AR 17.5X25
	46
	UND

	7
	CAMARA DE AR 19.5/24
	30
	UND

	8
	PNEU 1.000R/20 BORRACHUDO 16 LONAS, COM NO MINIMO DE 20MM DE SULCOS, RADIAL 146/143 DE INDICE DE CARGA.
	16
	UND

	9
	PNEU 1.000R/20 LISO 16 LONAS, COM NO MINIMO DE 15,5 DE SULCOS, DE USO MISTO, RADIAL, 146/143K OU SUPERIOR.
	16
	UND

	10
	PNEU 12.4/24, MINIMO DE 10 LONAS, DIANTEIRO.
	10
	UND

	11
	PNEU 14.00/24 MINIMO 16 LONAS, COM USO DE CAMARA DE AR PROFUNDIDADE MINIMA DE 25,4MM, BORRACHUDO.
	8
	UND

	12
	PNEU 14.9/24 (MINIMO DE 12 LONAS) DIANTEIRO.
	30
	UND

	13
	PNEU 17.5/25 16 LONAS, COM USO DE CAMARA DE AR, BORRACHUDO, PROFUNDIDADE MINIMA DE SULCO DE 24MM.
	40
	UND

	14
	PNEU 175/70/14, 88T, RADIAL, SEM CAMARA
	8
	UND

	15
	PNEU 18.4/34, MINIMO DE 12 LONAS, TRASEIRO
	20
	UND

	16
	PNEU 185/60/15, RADIAL, INDICE 84H OU SUPERIOR
	56
	UND

	17
	PNEU 185/65/14, 86T, RADIAL, SEM CAMARA
	12
	UND

	18
	PNEU 185/65/15, 88 H, RADIAL, SEM CAMARA 
	78
	UND

	19
	PNEU 19.5/24, MINIMO DE 12 LONAS, TRASEIRO
	16
	UND

	20
	PNEU 195/65/15, RADIAL, INDICE 84H OU SUPERIOR
	8
	UND

	21
	PNEU 225/65/16 112 R., NIVEL DE RUIDO MAXIMO DE 71DB, GARANTIA MINIMA DE 05 ANOS CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO.
	16
	UND

	22
	PNEU 225/75R/16 88H, RADIA, SEM CAMARA, 110Q, RADIAL, SEM CAMARA.
	40
	UND

	23
	PNEU 235/75 X 17,5 BORRACHUDO DE NO MINIMO 16 LONAS
	8
	UND

	24
	PNEU 235/75 X 17,5 LISO DE NO MINIMO 16 LONAS
	8
	UND

	25
	PNEU 265/65 R17,112T, RADIAL, TIPO MISTO
	20
	UND

	26
	PNEU 275/80 R 22,5 LISO (16 LONAS) RADIAL, 149/146L OU SUPERIOR COM NO MINIMO 16MM DE SULCOS.
	16
	UND

	27
	PNEU 275/80R 22,5 BORRACHUDO, RADIAL (16 LONAS), 149/146, COM PROFUNDIDADE MÍNIMA DOS SULCOS DE 20 MM.
	22
	UND

	28
	PNEU DIANTEIRO RETRO 12.5-80.
	20
	UND

	29
	PNEU DIANTEIRO TRATOR 14.9/24 R1.
	20
	UND

	30
	PNEU TRASEIRO TRATOR 18.4/34.
	20
	UND

	31
	PROTETOR ARO 22.5
	24
	UND

	32
	PROTETOR DE ARO 24
	24
	UND

	33
	PROTETOR DE ARO 25
	24
	UND




5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

Foram analisadas as seguintes alternativas:

· Aquisição individualizada por cada Secretaria;
· Aquisição por dispensa de licitação em pequenas quantidades;
· Realização de processo licitatório centralizado com registro de preços.

Após análise técnica e administrativa, verificou-se que a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico com Registro de Preços apresenta-se como a alternativa mais vantajosa, pois:
· amplia a competitividade entre fornecedores;
· possibilita economia de escala;
· permite aquisições conforme demanda;
· garante maior controle administrativo e financeiro

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preços foi elaborada mediante pesquisa de mercado realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se como fonte principal o Banco de Preços e contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, foi utilizado no mínimo 03 cotações para base de preço mediana (em anexo).

CUSTO ESTIMADO DE R$: 749.197,62 (CONFORME PESQUISAS NO BANCO DE PREÇOS)

Dotação Orçamentária:

           As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações próprias das Secretarias requisitantes, previstas na Lei Orçamentária Anual vigente.
Considerando tratar-se de Sistema de Registro de Preços, não há obrigatoriedade de indicação da dotação orçamentária neste momento, sendo esta informada no momento da efetiva contratação.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), visando à contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento parcelado, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais.
A contratação será estruturada de forma centralizada, permitindo que todas as Secretarias participantes realizem suas aquisições conforme a demanda, mediante emissão de autorizações de fornecimento, durante a vigência da ata de registro de preços.

O modelo adotado contempla:
· Fornecimento sob demanda (parcelado), evitando a formação de estoques excessivos e reduzindo riscos de perdas e desperdícios;
· Padronização dos materiais, garantindo uniformidade na qualidade dos produtos utilizados em todos os órgãos municipais;
· Gestão centralizada das aquisições, promovendo maior controle administrativo, transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos;
· Contratação de múltiplos itens em um único certame, otimizando o processo licitatório e reduzindo custos operacionais;
· Critério de julgamento pelo menor preço por item, assegurando competitividade e vantajosidade.

A adoção do Sistema de Registro de Preços se mostra adequada diante da natureza contínua e imprevisível do consumo dos materiais, possibilitando maior flexibilidade nas aquisições e evitando a necessidade de múltiplos processos licitatórios ao longo do exercício.
Modo de Disputa: O modo de disputa adotado será o ABERTO, nos termos do art. 56, I, da Lei nº 14.133/2021, com lances públicos e sucessivos decrescentes, favorecendo a transparência e a ampliação da competitividade entre os fornecedores.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
 	
A contratação será parcelada por itens, considerando a diversidade dos materiais e as características do mercado fornecedor. O parcelamento é tecnicamente viável e, em princípio, economicamente vantajoso, pois permite a participação de fornecedores que comercializam apenas determinadas categorias de materiais, amplia a competitividade e reduz o risco de concentração do objeto em poucos fornecedores

REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE
Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores de aro — bens de consumo destinados à manutenção da frota municipal —, não se identificam requisitos específicos de acessibilidade aplicáveis ao produto em si, nos termos da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão). Não obstante, o processo licitatório observará os princípios de amplo acesso e participação, inclusive de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123/2006.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

Manter a frota municipal em condições adequadas de segurança e funcionamento.
Reduzir o risco de paralisação de veículos e máquinas por falta de pneus e componentes.
Garantir reposição tempestiva conforme a demanda real.
Promover maior previsibilidade e eficiência nas aquisições.
Reduzir custos administrativos decorrentes da realização repetida de processos para a mesma necessidade.
Ampliar a competitividade mediante julgamento por item.
Assegurar aquisição de produtos compatíveis com os veículos e máquinas e conformes às exigências legais e técnicas aplicáveis.
Reduzir perdas por formação de estoques excessivos, mediante fornecimento parcelado.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS CASO SEJA EFETUADO CONTRATO

· Elaboração do Termo de Referência;
· Certificação de disponibilidade orçamentária;
· Designação de pregoeiro e equipe de apoio;
· Elaboração da minuta contratual;
· Análise jurídica;
· Publicação do edital;
· Realização do certame;
· Fiscalização contratual;
· Emissão de autorização de fornecimento e empenho.
· Prazo de entrega: 15 (quinze) dias corridos após a emissão da autorização de fornecimento
· Local de entrega: Almoxarifado: Rua Coronel Arthur Emilio Jenisch, n° 1140
· Acompanhamento das entregas.
· Fiscal do contrato: Voltayre Vencato Cézar, matricula: 2867

Critérios de Recebimento:
· Recebimento Provisório: realizado pelo fiscal do contrato no ato da entrega, com verificação da quantidade, da integridade física e da conformidade da especificação com a nota de empenho, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;
· Recebimento Definitivo: realizado em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento provisório, mediante conferência técnica das especificações, validade, marcações exigidas por lei (INMETRO, quando aplicável) e ausência de defeitos aparentes;
·  Recusa: produto entregue em desacordo com as especificações será recusado, com registro formal e notificação à contratada para substituição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Administração.

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Em conformidade com o art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, indicam-se os seguintes requisitos de habilitação, proporcionais ao objeto e suficientes para garantir o cumprimento das obrigações:
a) Habilitação Jurídica: registro comercial ou ato constitutivo em vigor, conforme o tipo societário;
b) Regularidade Fiscal e Trabalhista: certidões negativas (ou positivas com efeito de negativas) perante a Receita Federal, PGFN, FGTS, Justiça do Trabalho e Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante;
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O ETP informa a existência de contratação de serviços de borracharia. Essa contratação é correlata porque pode envolver montagem, desmontagem, troca, calibragem e demais serviços necessários à utilização dos pneus adquiridos.

12.  MATRIZ DE RISCOS


Em conformidade com o art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, apresenta-se a identificação dos principais riscos da contratação, com a respectiva alocação de responsabilidades e medidas mitigatórias

 
	Risco
	Prob.
	Impacto
	Consequência
	Medidas preventivas/mitigadoras
	Responsável

	Atraso na entrega
	Média
	Alto
	Indisponibilidade de veículos
	Definição de prazo objetivo; acompanhamento; notificação e sanções quando cabíveis
	Contratada/Administração

	Produto em desacordo
	Média
	Alto
	Recusa do recebimento e atraso na reposição
	Especificações objetivas; conferência; exigência de substituição sem ônus
	Contratada/Fiscal

	Especificação restritiva ou inconsistente
	Média
	Alto
	Impugnações, baixa competitividade ou fracasso
	Revisão técnica item a item e pesquisa de mercado antes do edital
	Administração

	Quantidade superestimada
	Média
	Médio
	Saldo não utilizado e planejamento inadequado
	Memória de cálculo baseada em histórico, frota e demanda
	Unidades requisitantes

	Quantidade subestimada
	Média
	Médio
	Necessidade de nova contratação
	Histórico de consumo e margem tecnicamente justificada
	Administração

	Preço acima do mercado
	Baixa/Média
	Alto
	Sobrepreço
	Pesquisa de preços atualizada e tratamento de valores discrepantes
	Administração

	Item deserto/fracassado
	Baixa/Média
	Médio
	Necessidade não atendida
	Pesquisa de mercado; especificações competitivas; revisão de itens sem propostas
	Administração

	Defeito de fabricação
	Média
	Médio
	Risco operacional e necessidade de substituição
	Garantia; inspeção no recebimento; substituição obrigatória
	Contratada/Fiscal

	Não conformidade regulatória
	Baixa
	Alto
	Risco de segurança e rejeição do produto
	Exigir comprovação de conformidade/registro quando legalmente aplicável
	Contratada/Fiscal

	Montagem inadequada
	Baixa
	Alto
	Danos ao veículo ou risco à segurança
	Integração com serviço de borracharia e observância das recomendações técnicas
	Prestador/Fiscal




13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

· Exigir que a destinação dos pneus inservíveis decorrentes das substituições, quando estiver sob responsabilidade da Administração ou da contratada, observe a legislação ambiental e os sistemas de logística reversa aplicáveis.
· Evitar armazenamento inadequado de pneus usados, prevenindo acúmulo de água, proliferação de vetores e riscos de incêndio.


14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base nas justificativas apresentadas, nas estimativas de consumo, declara-se viável a contratação pretendida, por atender ao interesse público, aos princípios da administração pública e às disposições da Lei nº 14.133/2021.







Cerro Grande do Sul, 31 de agosto de 2026.





___________________________
Nome: Anderson de Souza Brock
Cargo: Chefe de Gabinete
Responsável pelo ETP






Viabilidade declarada pela autoridade superior.

Data:_______/________/2026




______________________________
        Vilmar Wolfle Schwalm
             Prefeito Municipal
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